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OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO DA ARGENTINA
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO “PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL” APRESENTADO PELA DELEGAÇÃO DO MÉXICO
OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO DA ARGENTINA

SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO “PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL” APRESENTADO PELA DELEGAÇÃO DO MÉXICO 
Parágrafo preambular 9:
Modificar o parágrafo da seguinte maneira:

 “CONSCIENTE de que o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional requer a cooperação dos Estados, das organizações internacionais e regionais, bem como o apoio da sociedade civil;”

Isto porque, do ponto de vista jurídico, o termo “cooperação”, referente ao Tribunal Penal Internacional (TPI), só se aplica aos procedimentos de entrega ou de assistência jurídica mútua, em conformidade com a Parte IX do Estatuto de Roma.  Somente os Estados e, se for o caso, os organismos internacionais e regionais, têm capacidade para “cooperar” com o TPI.  Com respeito à sociedade civil, a linguagem utilizada pela Assembléia dos Estados Partes do TPI se refere a “apoio” (ver resolução ICC/asp/4/Res.4).

Parágrafo dispositivo 3:
Modificar o parágrafo da seguinte maneira:

“Exortar os Estados membros da Organização que sejam Partes no Estatuto de Roma a que promovam e respeito seu objetivo e fim, com vistas a preservar sua eficácia e integridade.”

Se bem que a Argentina comparta o propósito do parágrafo original, do ponto de vista jurídico não é possível impor aos Estados não-Partes a obrigação de ajustar-se ao objetivo e fim desse tratado, mesmo quando o parágrafo se inicie mediante uma “exortação”.

Parágrafo 4:
Modificar a última parte do parágrafo da seguinte maneira:

“…tendo presente as disposições do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário.”

Isto porque não se compreende o significado deste texto conforme proposto, uma vez que as normas sobre implementação do Estatuto de Roma consistem basicamente na tipificação penal interna dos delitos ali definidos e no estabelecimento de normas de cooperação com o TPI.  A Argentina entende que é claro que estas normas devem ajustar-se às disposições do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário e que não devem desviar de suas disposições.  Portanto, em aras do consenso, sugere-se a redação acima indicada, que poderia acomodar melhor a situação descrita.

Parágrafo dispositivo 7:
Reformular o parágrafo da seguinte maneira:

“Exortar os Estados a que contribuam para o Fundo Fiduciário estabelecido em benefício das vítimas de crimes que são da competência do Tribunal Penal Internacional, bem como em benefício de suas famílias, bem como para o Fundo Fiduciário para a participação dos países menos adiantados”.

A reformulação reflete a redação da resolução 60/29 da Assembléia Geral das Nações Unidas (PO8).
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